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Educação inclusiva

Os últimos dez anos da república brasileira foram mar-
cados por uma intensa atividade legislativa no que
diz respeito aos direitos da pessoa com deficiência.

Vários diplomas legais podem
ser citados, entre eles, o Decreto
nº 6.949/2009 que promulga a
Convenção Internacional sobre
os Direitos das Pessoas com Defi-
ciência assinada em Nova Iorque
em 2007, a Lei nº 13.146/2015 que
instituiu a Lei Brasileira de In-
clusão da Pessoa com Deficiência
(Estatuto da Pessoa com Defi-
ciência), a Lei nº 12.796/2013 que
trata da educação especial de
educandos com deficiência e a
Lei nº 12.764/2012 que criou a
política nacional de proteção dos
direitos da pessoa com transtor-
no do espectro autista.

Mesmo antes dessas leis men-
cionadas, as crianças com defi-
ciência já recebiam guarida nor-
mativa da Constituição Federal de
1988 e do Estatuto da Criança e do
Adolescente de 1990, que im-
põem ao Poder Públi-
co o dever deassegu-
rar a toda criança um
sistema educacional
inclusivo ao longo de
toda a vida.

A robusta legislação
brasileira é impecável
no que diz respeito aos
ideais de uma educa-
ção inclusiva de crian-
ças e adolescentes
com deficiência. Te-
mos artigos, parágra-
fos, incisos e alíneas no corpo de
nossos textos legais de fazer inve-
ja ao educador nórdico. O Poder
Público, por sua vez, em todos os
seus níveis vem fazendo a sua
parte para assegurar educação de
qualidade à criança com deficiên-
cia. Qualquer tropeço seu é logo
reparado pela ação sentinela do
Ministério Público e da Defenso-
ria Pública com atribuições na
justiça da infância e da juventude
em matéria cível.

Mas, a par da legislação perti-
nente e da atividade do Estado,
uma coisa séria precisa ser dita
sobre educação inclusiva. Com a
palavra, o § único, do Art. 27, do
Estatuto da Pessoa com Defi-
ciência: “É dever do Estado, da
família, da comunidade escolar e
da sociedade assegurar educação
de qualidade à pessoa com defi-
ciência, colocando-a a salvo de
toda forma de violência, negli-

gência e discriminação”. Assiste
inteira razão ao Estatuto da Pes-
soa com Deficiência. Não existe
educação de qualidade à pessoa
com deficiência, ou sequer direi-
to à educação, sem a participação
da família e da sociedade.

Todos os dias crianças portado-
ras de deficiência ou com alguma
necessidade especial abandonam
seus estudos. E o motivo maior
não é a falta de leis, uma suposta
inoperância do Estado ou culpa do
corpo escolar. A evasão escolar de
crianças portadoras de deficiência
é marcada fundamentalmente pe-
la falta de amor ao próximo, pela
intolerância e pelo desprezo com
aqueles mais pequeninos e indefe-
sos, enfim, pelas dores já insupor-
táveis daquelas mães testemunhas
da exclusão do filho deficiente,
praticados pelos coleguinhas no

recreio ou de forma
dissimulada em sala
de aula.

O que temos con-
versados todos os dias
com nossos pequenos
filhos e filhas a respei-
to do exercício dos di-
reitos e das liberdades
fundamentais pelas
crianças com defi-
ciência? O que ensi-
namos todos os dias a
nossos pequenos fi-

lhos e filhas a respeito da inclusão
social e da cidadania das crianças
com deficiência? O que temos
conversado com nossos filhos e
filhas a respeito de eximir as
crianças com deficiência de toda
forma de violência, negligência e
discriminação na escola? O que
sua comunidade escolar e seu
bairro vêm debatendo sobre o
acesso, permanência e participa-
ção da criança com deficiência no
aprendizado escolar?

Lembre-se, a educação inclusi-
va é feita por você também, a
bem das presentes e futuras gera-
ções. Preparar seu filho para ser
coleguinha de um aluno com de-
ficiência é romper as barreiras da
desigualdade, contribuindo para
a construção de uma sociedade
livre, justa e solidária.

Carlos Eduardo Rios do Amaral é
Defensor Público do Estado

A evasão
escolar de
crianças

portadoras de
deficiência é
marcada pela
falta de amor

CARLOS EDUARDO RIOS DO AMARAL

CÂMERAS DE VIGILÂNCIA
Mensalmente, no Espírito Santo apro-

ximadamente 100 criminosos vão parar
na cadeia por terem sido identificados por
meio das câmeras de videomonitoramen-
to. Sem dúvida, é um instrumento cada
vez mais útil no combate à violência.

Seja nas ruas, condomínios, casas ou
apartamentos, as imagens permitem
identificar quem rouba ou comete outros
crimes, sendo possível punir os bandidos
com mais eficiência e segurança.

REMÉDIOS EM FALTA
Quase que diariamente leitores procu-

ram a coluna Qual a Bronca para reclamar
da falta de medicamentos em unidades de
saúde ou farmácias populares da Grande
Vitória.

Há casos em que o paciente não pode in-
terromper o tratamento, como ocorre com
quem tem problemas cardíacos, e não con-
segue os remédios. A situação é complexa
e exige mais atenção por parte do poder
público.

> ANDRÉ FELIX
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